
TURA MUNICIPA 

ANEXO |ll 

AL DE MAURITI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

Ao 

Setor de Licitações do Municipio de Mauriti/CE 

Ref.: Pregdo Eletrénico nº 

o 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

1. Identificação do licitante: 

* Razão Social: 

* CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 

* Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio): 
* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

* A presente proposta é válida por ( — )dias,contadosdadatade;sua emissão. 

3. Formação do Preço 

lote —— 

Item Especificagdo Unid. Quant. Marca U:iÍÍ;S) PreíãsT)otal 

1 

2 

Valor Total 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ( ). 

Declaramos de que a proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal' 

(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

ANEXO IV 

1 Caso o signatario não seja sécio ou acionista da empresa licitante, deveré acostar Procuração Pública ou Particular junto 
& Carta Proposta. 
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& MUNICIPAL DE MAURITI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NE = 

PROCESSON® —— —PREGAON? — 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE com sede em Av. Nº - 

bairro - Estado do Ceará, — CEP , inscrito(a) no CNPJ sob o Nº 

neste ato representado pela sua Secretária de 

Denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro lado a empresa 
—— 

Sra. 

, inscrita no CNPJ sob o n.º .. e Inscrição Estadual n.º com 

sede na Rua na 

cidade de .. , estado de . 

neste ato representada BOr SE meem U SE in , ao final assinado, doravante 

denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA tendo em vista a homologaçao do resultado do PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal n.º 

14.133/2021, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Decreto Municipal n.º e de forma 

suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e 

no edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, tém entre si justa e 

acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREGOS mediante as seguintes cldusulas e 

condições: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual especificado(s) no 

Termo de Referéncia, anexo | do Edital do [PROCESSO_LICITATORIO], que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e méximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem acostadas nesta Ata 

de Registro de Preços; 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. 0 Órgão Gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADE] 

3.2. São Órgãos Participantes do registro de preços: 

4. DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1, Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Publica federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderdo aderir a ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentacdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagdes de provavel 

desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico; 

B) demonstração de que os valores registrados estdo compativeis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorizagdo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesdo 

pelo fornecedor. 
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FEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar p 

execução de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento. 

4.2.2. Após a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade ndo participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia 

da ata. 

4.3. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratagdo, podera ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de 

pregos. 
4.4. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.5. 

4.5 Dos limites para as adesdes 

4.5.1. As aquisições ou contratagdes adicionais ndo poderdo exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério registrados na ata de registro de pregos 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.5.1.1 O quantitativo decorrente das adesdes ndo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 2 ata de registro 

de pregos. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

5. VALIDADE, FORMALIZAGAQ DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Pregos serd de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente a data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a 

anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida no préprio 

instrumento contratual e observard no momento da contratagdo e a cada exercicio financeiro a 

disponibilidade de créditos orgamentérios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagio do contrato ou do instrumento substituto deverd haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratagio com os fornecedores registrados na ata seré formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, 

autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverd ser assinado no prazo de validade dz ata 

de registro de pregos. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servigos com precos iguais aos do adjudicatdrio, observada 

a classificagdo da licitagdo; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Serd respeitada, nas contratacdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatério da ata. 

6.  ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS 

RADE Rua MartaRaimunda. À 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual re 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. EM caso de criacdo, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussao sobre os precos registrados; 

6.1.3. N3o haverd reajuste de pregos, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigéncia da ata de registro 

de pregos, conforme vedação do art. 2°, 8 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogagao desta Ata 

de Registro de Pregos. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverd ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos 

para a contratagdo, qual seja o indice IGP-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuagdo, poderd ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratagdo. 

7. NEGOCIAGAO DE PREGOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redugdo do 

preco registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor serd liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado e 

não convocar3 os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento 

da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratagdo mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipétese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicard aos órgãos e as entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniéncia e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteragdo contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, serd facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteragdo do prego registrado, mediante comprovacdo de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminharg, juntamente com o pedido de alteragdo, a documentagdo 

comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relação às 

condig@es inicialmente pactuadas. 

7.2.2. N3o hipdtese de não comprovação da existéncia de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigagdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14,133, de 2021, e na legislagdo aplicével. 

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento 

da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas cabiveis para a obtenção da 

contratagdo mais vantajosa. 
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TURA MUNICIPAL DE MAURITI 

7.2.5. Na hipétese de comprovagdo da majoragdo do prego de mercado que inviabilize o prego 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizard o prego 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicard aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteragdo do prego registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com precos registrados nas atas de registro de pregos 

poderdo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e ndo participantes do registro de pregos. 

8.2. O remanejamento somente poderd ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O 6rgdo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar serd 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipétese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competira ao órgão ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuéncia do 6rgdo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre érgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municipios distintos, caberd ao fornecedor beneficidrio da ata de registro de precos, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipétese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos gquantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuicdo das quantidades para a execução descentralizada serd por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administragdo sem justificativa razoavel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no artigo 27, $ 29, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos |ll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipétese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de 

registro de pregos, podera o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo fundamentada, 

decidir pela manutengdo do registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas da ata enguanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa. 

9.3.  Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderd 

convocar os licitantes que comp&em o cadastro de reserva, observada a ordem de classificacdo. 

9.4. O cancelamento dos precos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipdteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: . 
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9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, $ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

10. — DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

11.  CONDIGOES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigagdes da Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condigdes do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preco global de grupo de itens, só serd admitida a contratacdo de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstragdo de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais érgdos participantes 

(se houver). 

Mauriti/CE, de de 

XXXXXXXXXX EMPRESA 

SECRETARIA DE DETENTOR DO REGISTO DE PREGOS 

orgdo gerenciador 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREGOS: 

DADOS DA EMPRESA: (Razdo Social): 

CNPJ: Endereco Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

Fone: E-mail: 

DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA: 

Nome: [Ren"º: [ cPF nº: 

Cargo/Função: 

TESTEMUNHAS: 

1.NOME: CPF: 

2.NOME: CPF: ; = 

PREFEITURADE 

Cursanee oassisoas 
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ANEXO ..sn da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 

Fornecedor (razão socicl, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante) 

Lote 

ITEM ESPECIFICACAO VALOR VALOR PERCENTUAL 
ESTIMADO | ESTIMADO DE 
SERVICOS PECAS DESCONTO 

1 
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ANEXO ;ic da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRONICO N.e PROCESSO N.º 
conforme abaixo: 

- — EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, 
sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em segundo lugar, 
que concorda e assina estaAta para o fornecimento dos itens, pelos precos registrados iguais ao do licitante 
vencedor, se ocorrer as hipéteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, 
sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em terceiro lugar, 
que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos pregos registrados, se ocorrer as 
hipdteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.2 11.462/2023, da empresa vencedora e da 
registrada em segundo lugar. 
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